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P
olíticas públicas podem ser compreendidas como 
aquilo que governos escolhem fazer ou não fazer 
(Dye, 1992). Mas como explicar a escolha de priorida-

des governamentais? Que fatores influenciam continuida-
de ou mudanças na agenda de políticas públicas? Por que 
decisões sobre prioridades de gasto público variam, seja ao 
longo do tempo, seja entre países, estados ou municípios?

Observando os gastos governamentais em saúde entre 
189 países (World Bank, 2015), verifica-se que 70% daque-
las nações que podem ser consideradas democráticas apre-
sentam proporções mais elevadas - superiores à mediana 
de 3,2% - de gastos em saúde, enquanto 78% de países não 
democráticos apresentam patamares inferiores em seus 
respectivos orçamentos de saúde. Considerando-se gastos 
em defesa, o comportamento inverte-se: 56% das demo-
cracias apresentam níveis inferiores em seus orçamentos 
militares, enquanto 66% das nações com instituições não 
democráticas localizam-se nos patamares mais elevados 
de gastos com defesa. Democracia importa, indicando que 
procedimentos mais inclusivos, transparentes e pluralistas 
para a definição de prioridades orçamentárias afetam o 
conteúdo destas decisões.

Mas democracia não explica tudo. Por volta de 1900, 
o gasto social governamental como proporção do Produ-
to Interno Bruto situava-se em níveis inferiores a 1% em 
países como Estados Unidos, Reino Unido, França, Alema-
nha, Suécia. Em 1960, já estava em 7% nos Estados Unidos, 
alcançou patamar de 10% na Suécia e Inglaterra, 13% na 
França, 18% na Alemanha. Atualmente, os governos da 
França e Alemanha investem mais de 25% em programas 
sociais, Suécia mais de 30%. Em contraste, Reino Unido 
(20%) e Estados Unidos (16%) situam-se em níveis mais 
baixos. Como explicar a enorme variação longitudinal, em 
pouco mais de um século, da mesma forma que as diferen-
ças em prioridades governamentais, mesmo em países de-
mocráticos e desenvolvidos?

Um dos principais desafios dos pesquisadores em Polí-
ticas Públicas tem sido o de encontrar respostas para esta 
pergunta. E muitas respostas têm sido testadas.

Uma indicação pode ser encontrada no teorema do elei-
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tor mediano (Downs, 1999; Menezes et 
ali, 2011). Nesta perspectiva, quando 
a renda do eleitor mediano é inferior 
à renda média em uma democracia, 
aquele teria incentivos por votar fa-
voravelmente à políticas e partidos 
pró-políticas redistributivas, keyne-
sianas e welferistas. Explicando com 
mais calma: mediano corresponde à 
medida estatística que identifica o in-
divíduo que separa duas metades de 
uma amostra ou população, ou o 50% 
mais 1 de uma distribuição. Equivale 
ao eleitor decisivo em regras majori-
tárias adotadas por instituições demo-
cráticas e significa que, identificando 
suas preferências e tendências de 
voto, temos um forte preditor sobre 
o resultado político e eleitoral dentro 
destas regras. Quando a renda deste 
eleitor mediano é inferior à renda mé-
dia, ele teria incentivos para escolher 
políticas redistributivas, uma vez que 
será potencial beneficiário das políti-
cas sociais de transferência de renda 
e seus baixos rendimentos o colocam 
abaixo da linha de isenção tributária. 
Larcinese (2007) promoveu uma im-
portante correção neste modelo, re-
velando como o voto facultativo pode 
distorcer os resultados esperados. Nos 
Estados Unidos, onde o voto é faculta-
tivo e as taxas de abstenção, altas (ao 
redor de 50%) e não aleatórias, com 
maior participação eleitoral à medida 
que crescem renda e escolaridade, há 
uma diferença entre o cidadão media-
no (mais pobre) e o votante mediano 
(situado na classe média). Isso nos aju-
da a compreender as razões para a his-
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tórica resistência naquele país ao incre-
mento em programas sociais, como foi 
o caso recente do Medicare, do governo 
Obama. Também é preciso considerar 
que o próprio êxito de políticas gover-
namentais redistributivas - elevando a 
renda do eleitor mediano - pode fazer 
com que este deixe de achar atrativo 
apoiar estas políticas, uma vez que sua 
melhora o coloca, agora, acima da linha 
de isenção tributária e seu incremento 
de renda deixa de fazê-lo beneficiário 
preferencial de programas sociais.

Mas há outros fatores que não 
devem ser desconsiderados. Políticas 
redistributivas ou regulatórias 
costumam gerar perdedores ou preju-
dicados por elas (Lowi, 2009): segmen-
tos econômicos que arcam com maior 
carga fiscal para financiar programas 
sociais, indústrias que precisam arcar 
com os custos de investimento em tec-
nologia para a preservação ambiental 
ou multas caso não as adotem, políticas 
de ação afirmativas, com reserva de va-
gas. Em todas essas políticas, podemos 
localizar “perdedores” que precisam 
pagar o custo de sua implementação: 
taxação patrimonial, sanções, vagas 
que antes julgavam “suas”. Logo, são 
políticas com custos de decisão e imple-
mentação mais elevados do que aquelas 
cujo ônus se distribui de modo difuso 
por toda a sociedade, como por exemplo 
o aumento em tributos indiretos. É de 
se esperar, assim, que agendas redistri-
butivas ou regulatórias incrementem a 
ação de “atores com poder de veto” (Tse-
belis, 2009), que buscam precisamente 
bloquear mudanças no status quo. Re-
cursos sociais, culturais, econômicos e 
o desenho das instituições são fatores 
que podem potencializar sua ação: fe-
deralismo, multipartidarismo, bicame-
ralismo, revisão de constitucionalidade 
(Lijphart, 2003) multiplicam pontos de 
veto e tornam mais difíceis e imprová-
veis mudanças no status quo.

Hoje, dispomos de muitos resulta-
dos de pesquisas revelando que o perfil 
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e características de burocracias estatais exercem influência sobre a definição e 
a implementação de políticas públicas. Nesta direção, Evans (1995) atribuiu o 
“milagre econômico” em países como Coreia e Taiwan à “autonomia inserida” 
de suas burocracias governamentais. Analisando 35 países em desenvolvimen-
to, Evans e Rauch (1995) construíram uma “escala weberiana”, mostrando que 
países com burocracias governamentais mais profissionalizadas, com carreiras 
estruturadas e procedimentos meritocráticos de ingresso e promoção, apresen-
taram maiores variações anuais em seus respectivos PIBs per capita. Nistotska-
ya e Cingolani (2016) associaram qualidade regulatória de serviços públicos à 
profissionalização burocrática. Acemoglu et al (2015) indicaram que a profissio-
nalização da administração pública incrementou desempenho fiscal em mu-
nicípios colombianos. Marenco (2017) encontrou que maiores proporções de 
“estatutários com formação superior” na administração direta dos 5.570 muni-
cípios brasileiros incrementa probabilidades para a implementação de políticas 
de regulação do solo urbano (Leis de Zoneamento Urbano, Uso e Parcelamen-
to do Solo, Lei de Melhorias Urbanas). Em perspectiva convergente, Marenco, 
Strohschoen e Joner (2017) utilizaram a mesma proxy de burocracia weberiana 
para mostrar que maiores proporções de “estatutários com formação superior” 
incrementam as chances para aumento na arrecadação de IPTU nos municí-
pios brasileiros, mesmo quando controlado pelo tamanho da cidade.

A qualidade no desenho e implementação de políticas públicas depende de 
uma combinação de ambiente institucional (transparência, monitoramento, 
responsabilização) e capacidade profissional dos policy-makers responsáveis por 
seu planejamento. Cientistas políticos, economistas, administradores públicos 
e advogados podem contribuir em formular, planejar, analisar, gerir e avaliar 
as políticas governamentais. Engenheiros, médicos, arquitetos e planejadores 
urbanos promovem conhecimento altamente técnico imprescindível para a 
gestão de políticas públicas. Na ponta do sistema público, pedagogos, sanitaris-
tas, assistentes sociais e antropólogos implementam serviços e executam um 
feedback em relação aos beneficiários de programas sociais.


